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Sem jurisprudéncia, propor cionalidade de aviso preévio ainda € duvida

Héa seis meses juizes do Trabal ho e advogados tentam encontrar solucdes para calcular, pedir e negociar
o chamado aviso prévio proporcional. A Lel 12.506, sancionada pela presidente Dilma Rousseff em 11

de outubro de 2011, que dispde sobre a proporcionalidade prevista no artigo 7° da Constituicéo Federal,
acrescentou apenas uma linha a Consolidacdo das Leis do Trabalho, mas é responsavel por centenas de

paginas de artigos que tentam sugerir uma interpretacéo adequada.

O dispositivo legal diz que, ao aviso prévio previsto naCLT, “ serdo acrescidos trés dias por ano de
servico prestado na mesma empresa, até o maximo de 60 dias, perfazendo um total de até 90 dias.”

A primeira quest&o que se coloca é a guem se aplica a proporcionalidade. Empregados alegam que
apenas os patrées devem pagar indenizacdo pelo aviso prévio proporcional. Os empregadores, por sua
vez, alegam que também € legitimo cobrar que o funcionario que se demite trabalhe mais tempo antes de
abandonar o barco definitivamente, caso ja esteja ha fungéo ha mais de um ano.

Para o diretor de assuntos legislativos da Associacéo Nacional dos Magistrados do Trabalho (Anamatra),
Germano Siqueira, aregra de proporcionalidade vale apenas como garantia em favor do empregado. “E
umaregra gque visavalorizar o trabalho, em harmonia com os demais principios constitucionais, e
também estd em harmonia, nesse tocante, no que se refere a ndo ampliar a proporcionalidade para o
empregador”, afirma.

O desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 22 Regido Francisco Ferreira Jorge Neto
concorda, e explicaque, pelo artigo 487 da CL T, o empregador tem direito a retencéo maxima de 30
dias, caso 0 aviso prévio segja devido pelo funcionério. “ O trabalhador terd de cumprir o aviso prévio de
no méximo 30 dias. Se ndo cumprir este lapso, sera obrigado aindenizar o empregador pelo periodo
maximo de 30 dias.”

Para o ministro do Tribunal Superior do Trabalho L élio Bentes, a aplicacdo da proporcionalidade
unicamente para o trabalhador cumpre funcéo social, pois é o funcionario “quem sofre as consequéncias
mais severas da rescisao contratual, umavez que se vé privado dos meios hecessarios a sua
sobrevivéncia e de sua familia’.

Japaraojuiz do TRT-2 André Cremonesi, apesar de o trabalhador que pedir demisséo ter de trabal har
no maximo 30 dias, caso ele tenha mais tempo de casa, deveraindenizar financeiramente o patréo
quanto aos dias que se excederem aos 30 dias, segundo as contas do aviso prévio proporcional. E
exemplifica com o caso do empregado com 21 anos de trabalho que pede demisséo, mas seu empregador
exige que ele cumpra o aviso prévio. “O empregado devera fazé-lo por 30 dias (sem qualquer reducéo
ante o pedido de demisséo) e indenizar o patréo quanto aos 60 dias restantes.”

Célculo complexo

Além de quem deve pagar, questiona-se na Justica quais contratos de trabalho estariam amparados na
novalei. Em S&o Paulo, por exemplo, o direito ao aviso prévio proporcional jafoi concedido aum
funcionario demitido quase um ano antes de aLei 12.506 entrar em vigor. Para 0 ministro Lélio Bentes,
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porém, alei é aplicavel as rescisdes feitas apds a sua entrada em vigor. O advogado trabalhista

Carlos Augusto M ar condes de Oliveira M onteir o complementa, dizendo que alei ndo deve ser
aplicada para qualquer contrato rescindido antes de sua entrada em vigor, nem mesmo nos casos em gue
se cumpria aviso prévio quando aregrafoi sancionada.

A conta de somar mais trés dias para cada ano trabalhado apds o primeiro parece simples no papel, mas
afalta de especificagbes sobre como realizar esse calculo também tem causado dor de cabega no meio
juridico. Literalmente, o texto diz que € preciso um ano a mais para que sejam ganhos trés dias. Porém,
seriam esses trés dias divisiveis, sendo possivel que a cada novos quatro meses de trabalho — apos o
primeiro ano — se garantaum diaamais?

O desembargador Francisco Jorge Ferreira Neto, ao dividir os trés dias pelos 12 meses do ano conclui
gue cada més completo apds o primeiro ano de servico devera contabilizar 0,25 dias de aviso prévio na
hora da demissdo. Ja André Cremonesi acredita que a proporcionalidade comeca ao final do segundo
ano. Para ele, 0 empregado deve ter, pelo menos, um ano e 11 meses de trabalho para, ao ser despedido
sem justa causa, fazer jus a mais trés dias de trabal ho.

Para por um ponto final atais questionamentos, Monteiro sugere que se aguarde a manifestagdo do TST
sobre as situacfes envolvendo o aviso prévio proporcional. Sugestdo semelhante a de André Cremonesi,
para guem o tribunal deveria aprovar uma sumula, exclarecendo a melhor interpretacdo dalei.

Isso, porém, para o ministro Bentes, teria de acontecer progressivamente. Para ele, quanto mais questbes
forem submetidas aos tribunais mediante agdes individuais ou coletivas, sera possivel formar uma
jurisprudéncia arespeito danovalei. Assim também diz pensar Germano Siqueira, paraquem alei,
como texto frio, ndo € capaz de dar respostas isoladas.
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